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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nose 10840/000.925/93-40

Sessão de	 16 de setembro de 1994	 ACORDAI] No. 107-1.613

Recurso no.: 84.418 - PIS-DEDUÇÃO/IR - EX.: 1988

Recorrente m BOTTURA & FIGUEIRO LTDA.

Recorrida e DRF EM RIBEIRÃO PRETO/SP

VLS/

RIS-DEDUÇÃO - DECORRENCIA. A decisão proferi-
da junto ao processo principal aplica-se ne-
cessariamente aos que dele são decorrentes?
em razão da intima relacão de causa e efeito.

ACRESCIMOS LEGAIS - JUROS DE MORA/TRD. Os en-
cargos correspondentes à Taxa Referencial
Diária não são devidos no período anterior ao
més de agosto de 1991, posto que a eficácia
da Lei no 8.218/91 só se operou a partir do
referido mges, cujos efeitos ? portanto não po-
deriam retroagir em relação a débitos então
constituidos.

Recurso provido parcialmente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por BOTTURA & FIGUEIRO LTDA.

ACORDAM os Membros da Sétima Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos ? DAR provimento parcial

ao recurso para excluir os Juros moratórias equivalentes à TRD ante-

riores a 01/08/91, nos termos do relatório e voto que passam a inte-

grar o presente Julgado.

Sala das Sessbes (DF) ? em 16 de setembro de 1994.
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo na.: 10840/000.925/93-40

ACORDAO Na. 107-1.613

__RAFAEL - /‘ • CALD5'ON BARRANCO - PRESIDENTE7df

/ G:
JONAS FRANCI.o. s 	 - RELATOR

jL01,11:1011 ti
VISTO EM	 LUCIANA E tiSTRO ORTEZ	 - PROCURADORA DA FAZEN-

SESSA0 DE: 22 SET 1995	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, EDUARDO OBINO CIRNE LIMA, MARIAN-

GELA REIS VARISCO e DICLER DE ASSUNÇAO. Ausente os Conselheiros MAXI-
MINO SOTERO DE ABREU e NATANAEL MARTINS, sendo este último justifica-

demente.
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•	
SERVIÇO PULICO FEDERAL
MINIS FERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no. 10840.000925/93-40.

Acardão n9 107 -1.613

RECURSO No. 84418
RrLORRENTE: BOTTORA & FIGUEIRD LTDA.
RECORRIDA	 DRF/RIBEIRAO PRETO - SP.

RELATÓRIO

A pesso„, jurídica á epigrate, inconformada com a de-

cisão ao Sr. Delegado ua Receita Federal em Ribeirão preto - SP. pel:
qual foi mantida a exigência que lhe fora imposta relativamente á

contribuição para o PIS/Dedução/IR, recorre a este Colegiado,
Lermos da petição de fls. 32/33.

O lançamento de oficio, consubstanciado no Auto de
InfraçÁo de fls. 01, refere-se ao exercício financeiro de 1988 e teve

origem na exigência referente ao IRPJ, que serviu de base de cálculo
do PIS/Dedução ora exigido, conforme consta do processo no.
I0R40.000924/93-87 (matriz).

De acordo com o referido processo a exigência 	 teve

origem em glosa ae gastos com combustíveis, lubrificantes e comis'
sOes, conforme capitulação legal e descrição dos fatos constantes

peça bhsica.

Na impugnaç 'ao e no recurso a pessoa juridica solicita

a aplicaçáo do principio da decorrència no julgamento do presente
processo, ratificando as razôes de defesa exibidas junto ao feita

principal.

Esta Câmara, ao apreciar o recurso no. 107146, refe-
rente ao processo principal, resolveu prove-lo parcialmente, nos ter

mos da voto do relatar, através do Acaraão no. 107- 1,563, de 14/09/94,

É o Relatório. 449)
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IServiço Público Federal 	 -	 Processo no. 10840.000924/93-40.

Acórdao no. 107-1.613

VOTO

Lonselhairo JONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA - Relator

O recurso è tempestivo. Dele tomo conhecimento.

Conforme estão os autos a indicar, a cobrança d ,_i con-
tribuição para o PIS/Dedução/IR ora em julgamento decorre d g IRPJ
apurado em razão de irregularidades constatadas em relação aos peno-

dos-base fiscalizados, conforme descrito no processo principal.

Ate o exercício financeiro de 1988, de acordo com o

disposto no art. 480 do PER/80 as pessoas jurídicas deveriam deduzi;
•	 do imposto de renda devido a importáncia correspondente a 5%, para o

Fundo de Participação do Programa de Integração Social - PIS.

Constatado, através de procedimento fiscal, que a ba-

se de cálculo da contribuição foi reduzida indevidamente, ou que a

mesma não foi lançada, a diferença ou sua totalidade será também co
brada de oficio, em razão da intima relação de causa e efeito entre a
mesma e o IRPJ. Igualmente será exigida, se confirmadas as irregula-
ridades através de decisdes administrativas.

,
No caso dos autos, segundo o decidido por esta câmara

em relação ao p r ocesso original, o recurso teve provimento parcial,

no sentido de que, do crèdd.o tributário fosse excluída a parcela re-

ferente aos juros de mo r a cobrados com base na IRO anteriormente ao

mês de agosto de 1991. Assim sendo, por se tratar de procedimento ( A o-
corrente daquele, seus efeitos hão de se repercutir neste processo

segundo as fundamentos esposados no voto quê junto áquele proferi,
inclusive quanto aos referidos acréscimos_

i
Cace ao exposto, voto no sentido de dar provimento

parcial ao recurso, para ajustá-lo ao que foi decidido junto ao wo-

oef:su princHpRI.

r	 Ura'311 ia, DF '	 16 de setembro de 1994.
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jONAS FRANCIS -	 ii_	 'A - RELATOR.4 ,	 _	 t.

.,...-


	Page 1
	_0006400.PDF
	Page 1

	_0006600.PDF
	Page 1

	_0006700.PDF
	Page 1


